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FEDERAL 
 
 

1. Valor de IPI incide sobre preço total da venda, à vista ou a prazo  
 
Fonte: Âmbito jurídico 
 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso da empresa Riclan, 
fabricante de balas e chicletes, referente à base de cálculo para a cobrança do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI). 
A empresa questionou os valores tributáveis, com o argumento de que no caso de vendas a 
prazo, a parte correspondente a juros incidentes deveria ser excluída da base de cálculo, já que 
se trata de uma operação financeira, e não de manufatura. 
 
Para o ministro relator do recurso, Herman Benjamin, é preciso fazer uma diferenciação entre a 
venda a prazo e a venda financiada. O ministro destacou que ambas as transações não se 
confundem, só havendo operação de crédito na segunda. 
 
No voto, acompanhado pelos demais ministros da Segunda Turma, Benjamin disse que embora 
plausível, é impossível auferir qual valor em uma operação de venda a prazo é correspondente 
a juros. Portanto, o valor devido de IPI, conforme o Código Tributário Nacional (CTN), deve ser 
o total da transação. 
 
“Se o produto foi vendido por R$ 1.000,00 à vista, o imposto incidirá sobre esse valor; se for R$ 
1.200,00 em 3 parcelas de R$ 400,00, o imposto incidirá sobre esses R$ 1.200,00. Coisa 
inteiramente  diversa  aconteceria  se  o  comprador,  não  tendo como pagar à vista, contratasse 
um financiamento para a compra”, explicou o magistrado. 
 
Repetitivo 
 
Benjamin destacou que um julgamento do STJ sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS), feito sob o rito dos repetitivos, pode ser aplicado ao caso analisado, que versa 
sobre o IPI. 
 
A decisão do tribunal sobre ICMS, aplicada neste caso, afirma que não há como calcular o valor 
que seria referente a juros na venda a prazo. Portanto, a base de cálculo deve incluir o valor 
total pago na operação. 
“Se o vendedor está cobrando mais caro quando vende a prazo, não há como dizer que o valor 
cobrado a mais na venda a termo não compõe o valor da operação”, concluiu Benjamin. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1586158  
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2. TRF suspende aplicação de novo CPC à Fazenda 
 
Fonte: Valor  
Por Beatriz Olivon 
 
Duas decisões do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (Sul) afastaram a aplicação de um 
mecanismo previsto no novo Código de Processo Civil (CPC) que poderia dificultar o acesso do 
Fisco aos bens de sócios para quitar débitos tributários de empresas. As decisões obtidas pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) afastam o uso do "incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica", que suspende o processo e permite a manifestação 
do sócio e apresentação de provas. 
 
Há duas possibilidades de os bens dos sócios se tornarem alvo do Fisco quando a empresa possui 
dívidas. Na primeira delas, o Código Tributário Nacional (CTN) prevê que se não for possível 
exigir o tributo do contribuinte, pode-se cobrar dos responsáveis solidários, como sócios e 
administradores, em situações de omissões. Podem ainda ser pessoalmente responsabilizados 
se demonstrada infração à lei ou atuação com excesso de poderes. 
 
A outra possibilidade prevista no Código Civil é a desconsideração da personalidade jurídica. O 
instrumento é aplicado a casos em que há desvio de finalidade da empresa ou confusão 
patrimonial. Nessas situações os bens do sócio também podem ser atingidos. 
 
O redirecionamento da cobrança é alvo antigo de reclamações de advogados e empresários. De 
acordo com tributaristas, muitos clientes são surpreendidos com o bloqueio de seus bens, sem 
possibilidade de defesa prévia. 
 
"O que mais se vê é a insuficiência de bens do contribuinte e, diante disso, a Fazenda 
simplesmente redireciona a cobrança", afirma Camila Abrunhosa Tapias, do Tozzini Freire 
Advogados. Em razão disso, o novo CPC trouxe o incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica para as situações de confusão patrimonial. 
 
Atualmente, a Fazenda Nacional pede o redirecionamento na mesma ação em que se discute o 
mérito. Segundo Rogério Campos, titular da Coordenação-Geral da Representação Judicial da 
Fazenda Nacional (CRJ), a obrigatoriedade do incidente aumentaria o volume de processos que 
tramitam na Justiça e, na prática, poderia atrasar a execução fiscal e tirar o elemento surpresa 
do redirecionamento. 
 
Em decisões recentes e unânimes, duas turmas do TRF da 4ª Região (1ª e 2ª) entenderam que o 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica não se aplica aos casos de 
responsabilidade tributária. A Fazenda recorreu ao tribunal depois de decisões da 1ª instância 
determinaram que a União aplicasse o incidente. 
 
A relatora do caso na 2ª Turma, juíza federal Cláudia Maria Dadico, afirmou que o incidente não 
é cabível nos casos em que a responsabilidade patrimonial dos sócios não depende de decisão 
judicial que a determine, mas advém diretamente da lei – caso do redirecionamento por 
obrigação solidária. Os dois processos foram devolvidos para a primeira instância apreciar o 
pedido de redirecionamento. 
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Com as decisões favoráveis, o próximo passo da procuradoria, segundo Campos, é suscitar um 
incidente de demandas repetitivas no TRF da 3ª Região para pacificar o tema. Não há ainda 
precedentes de outros Tribunais Regionais Federais, segundo advogados e PGFN. 
 
"As decisões são um retrocesso, inclusive ante as pretensões do novo CPC", afirma Rodrigo 
Oliveira Correia de Brito, advogado do Siqueira Castro Advogados. De acordo com o advogado, 
é "quase impossível" não haver o pedido de redirecionamento nos processos que envolvem a 
Fazenda. "Só em casos de grandes empresas, que têm grande solvência não há 
redirecionamento", diz. 
 
Segundo ele, o STJ já decidiu que redirecionamentos vazios são uma violação a garantias 
constitucionais. Além disso, diz, a própria lei de execuções fiscais cita aplicação subsidiária do 
Código de Processo Civil. 
 
Para Eduardo Pugliese, sócio do Schneider, Pugliese, Sztokfiz, Figueiredo e Carvalho Advogados, 
a decisão do TRF é acertada, por se limitar ao redirecionamento da cobrança aos sócios e não à 
desconsideração da personalidade jurídica. O incidente cria um novo foro de discussão, segundo 
o advogado. "Antes, se constrangia o patrimônio para depois discutir se era devido ou não, agora 
o sócio teria um ambiente para discutir antes", diz. 
 

3. Imposto sobre grandes fortunas aguarda votação n a Comissão de 

Assuntos Sociais 
 
Fonte: Agência Senado 
 
Está pronta para ser votada pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS) proposta para taxar as 
grandes fortunas. Pelo texto do Projeto de Lei do Senado 534/2011 - Complementar, passa a ser 
tributável o patrimônio superior a R$ 2,5 milhões. 
 
A cobrança do imposto se dará por faixas de contribuição, a exemplo do que ocorre com o 
Imposto de Renda. Pelo texto, o patrimônio até R$ 2,5 milhões fica isento. A partir desse 
montante, incide alíquota de 0,5%. Outras quatro faixas patrimoniais para incidência do imposto 
foram definidas: mais de R$ 5 milhões até R$ 10 milhões — alíquota de 1%; mais de 10 milhões 
até R$ 20 milhões — alíquota de 1,5%; mais de R$ 20 milhões até R$ 40 milhões — alíquota de 
2%; e mais de R$ 40 milhões — alíquota de 2,5%. 
 
A proposta de criação do IGF é de autoria do senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE). O texto 
regulamenta o inciso VII do artigo 153 da Constituição, que estabelece a competência da União 
para tributar grandes fortunas, nos termos de lei complementar. Na CAS, o relator é o senador 
Benedito de Lira (PP-AL). A matéria ainda deve ser analisada pela Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE). 
 
O PLS 534/11 - Complementar estabelece a incidência do tributo sobre bens no país e no exterior 
de pessoas físicas de naturalidade brasileira e espólio e bens no país de estrangeiros 
domiciliados no Brasil. Em caso de contribuintes casados, cada cônjuge será tributado em 
relação aos bens e direitos particulares e à metade do valor do patrimônio comum. Os filhos 
menores também terão seu patrimônio tributado juntamente com o de seus pais. 
 
Se o IGF devido for superior a R$ 1 mil, o contribuinte terá direito a parcelamento em até oito 
vezes. O projeto determina ainda a atualização monetária anual dos valores de referência para 
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a cobrança do imposto. E estabelece quatro tipos de multa para devedores que descumprirem 
sua obrigação: 1% do valor de imposto devido por mês de atraso na declaração anual do 
patrimônio; 50%, 100% ou 150% do valor do imposto apurado nas hipóteses, respectivamente, 
de subavaliação patrimonial, omissão de bem na declaração e fraude para ocultar o titular do 
bem ou mascarar seu valor. 
 
Alguns bens estão isentos do pagamento: o imóvel de residência do contribuinte até R$ 1 
milhão; os bens de produção e instalações utilizados para obtenção de rendimentos de trabalho 
autônomo, até R$ 1,5 milhão; os que foram tombados ou declarados de utilidade pública pelo 
Poder Público e os gravados por reserva legal ou voluntária para utilização social ou preservação 
ambiental; os dados em  usufruto para entidades culturais, educacionais, filantrópicas, religiosas 
e sindicais; os bens cujo uso esteja interditado por posse, invasão ou esbulho possessório; os 
bens consumíveis não destinados à alienação; e os guardados por cláusula de inalienabilidade. 
 
Também podem ser abatidos do IGF a ser pago anualmente os valores já despendidos com o 
imposto territorial rural (ITR); imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU); 
imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA); imposto sobre a transmissão de 
bens inter-vivos (ITBI); e o imposto sobre a transmissão causa mortis e doação (ITCMD). 
 
Financiamento da saúde 
 
Ao defender o PLS 534/11 - Complementar, Valadares ressaltou sua intenção de não só criar um 
mecanismo de distribuição de renda, mas também de reforço no financiamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Para driblar questionamentos jurídicos, entretanto, preferiu indicar a 
aplicação prioritária, e não exclusiva, da arrecadação do IGF em ações de saúde pelo governo 
federal. 
 
Benedito de Lira recomenda a aprovação da proposta, com alguns ajustes de redação. Ele 
lembra que a criação do imposto é debatida desde a promulgação da Constituição. Já em 1989, 
recorda o relator, o então senador Fernando Henrique Cardoso apresentou uma versão para 
essa mesma proposta. 
 
Em enquete realizada em 2014 pelo DataSenado, em parceria com a Agência Senado, 78% dos 
votantes foram favoráveis ao Imposto sobre Grandes Fortunas. 
 
PEC 
 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) deve votar outra proposição sobre o tema: 
a proposta de emenda à Constituição (PEC) 96/2015. O texto estava na pauta da comissão, mas 
a votação foi adiada para agosto. A PEC permite à União cobrar um imposto adicional sobre 
grandes heranças e doações. 
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4. Rejeitado uso de excesso de arrecadação para fin anciar incentivos fiscais 
 
Fonte: Portal da Câmara dos Deputados 
 
A Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados rejeitou projeto do deputado 
Carlos Manato (SD-ES) que possibilita a utilização do excesso de arrecadação como fonte de 
compensação para a concessão ou ampliação de incentivos fiscais (Projeto de Lei Complementar 
80/15). 
 
A proposta, que altera a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/00), recebeu 
parecer pela rejeição do deputado Nelson Marchezan Junior (PSDB-RS). Ele considerou que o 
texto enfraquece a segurança fiscal que a LRF procurou imprimir no País, além de significar mais 
gastos públicos em um momento de crise fiscal. 
 
Como a Comissão de Finanças era a única a analisar o projeto quanto ao mérito, a rejeição 
implica no arquivamento do texto. A menos que haja recurso aprovado para que sua tramitação 
continue pelo Plenário. 
 
Riscos 
 
De acordo com a legislação fiscal, o excesso de arrecadação ocorre quando o valor efetivamente 
apurado no ano supera a receita prevista na lei orçamentária. 
 
Para Marchezan Junior, usar o excesso como base para a concessão de benefícios tributários 
traz um risco para a política fiscal. Segundo ele, o ganho de arrecadação é um fenômeno que 
depende de condições conjunturais que podem decorrer de situações atípicas, que não 
necessariamente se manterão ao longo do tempo. 
 
“É um indicador de apuração incerta e que somente pode ser efetivamente aferido ao final de 
cada exercício fiscal, sem qualquer segurança de que tais efeitos se repetirão no exercício 
seguinte”, disse. 
Íntegra da proposta:  
 
•             PLP-80/2015 
 

5. Ministro da Fazenda descarta mudanças na Lei de Repatriação 
 
Fonte: Agência Brasil 
Por Daniel Lima 
 
O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, descartou hoje (27) mudanças na Lei de 
Repatriaçãoaprovada em 2015 e sancionada em janeiro deste ano pela presidenta afastada 
Dilma Rousseff. Para atrair o dinheiro, a lei oferece incentivos para a declaração voluntária de 
bens e de recursos adquiridos até 31 de dezembro de 2014 e mantidos no exterior. 
 
“A conclusão que chegamos é que o assunto [mudanças] não tem condições de ser discutido no 
momento. É importante enfatizar a estabilidade das regras para que os contribuintes possam 
fazer a regularização o mais rápido possível. As dúvidas que existirem estarão sendo esclarecidas 
pela Receita Federal”, disse Meirelles, após reunião no Ministério da Fazenda com o presidente 
da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ). 
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Meirelles disse também que Rodrigo Maia concordou que “qualquer tentativa de mudança nas 
regras será negativa no processo em curso de regularização de ativos no exterior. O ministro 
descartou mudanças na lei no presente e no futuro, como querem parlamentares e advogados, 
já que a lei em vigor está com prazos decorrendo. 
 
“Portanto, a conclusão [do encontro] é aquilo que esperávamos e as regras serão mantidas, sem 
mudanças na Lei de Repatriação de Recursos. O governo tem a expectativa de que esses recursos 
advindos do exterior reforcem o caixa da União e ajudem no cumprimento da meta fiscal” disse. 
 
O prazo para adesão ao Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) começou 
em abril deste ano e termina no dia 31 de outubro próximo. A lei permite a regularização de 
recursos, bens ou direitos remetidos ou mantidos no exterior ou repatriados por residentes ou 
domiciliados no país, que não tenham sido declarados ou que tenham sido declarados 
incorretamente. 
 
Ajuste Fiscal 
 
Outro assunto do encontro foi o projeto de emenda constitucional que estabelece o limite para 
o crescimento dos gastos públicos. No encontro, dosse Meirelles, o presidente da Câmara 
informou sobre o processo de análise e votação do projeto. Segundo o ministro, os dois 
concordaram que a medida é absolutamente essencial, não só para o ajuste fiscal, mas para o 
estabelecimento da confiança dos consumidores e empresários na economia, visando que os 
investimentos voltem, com o crescimento no empregos e na renda. 
 
“É necessário o ajuste fiscal e que se estabeleça uma previsibilidade da evolução das despesas 
fiscais e da dívida pública nos próximos anos. O projeto estabelece uma visão de longo prazo e 
um limitador de longo prazo que dá segurança aos agentes econômicos, sejam consumidores, 
sejam produtores visando fazer com que, de novo, haja a garantia de uma sustentabilidade do 
estado brasileiro no futuro”, destacou o ministro da Fazendas. “Foi uma reunião de trabalho e 
estamos otimistas na aprovação da PEC dos gastos, que é de interesse nacional” finalizou. 
 
Petrobras 
 
O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, recebeu, hoje, o presidente da Petrobras, Pedro 
Parente, que explicou ter sido um encontro de cortesia, já que, desde que tomou posse, não 
havia feito uma visita ao ministro. “Mas não existe nada de especial, nem decisões a tomar”, 
disse ao deixar a reunião. Afirmou, ainda, que não discutiu com o ministro da Fazenda temas 
como a privatização de subsidiárias da Petrobras. 
 
Questionado sobre as mudanças nas regras de exploração na camada do pré-sal, o presidente 
da Petrobras disse que, como já havia informado, a alteração é fundamental para o país. “A 
empresa já se manifestou a favor e obviamente mantemos nossa posição. Achamos que, quando 
isso for feito, melhor será porque proporcionará melhores condições de competição nos 
próximos anos”, acentuou. 
 
A Câmara dos Deputados aprovou no último dia 12 , o regime de urgência para o Projeto de 
Lei(PL 4567/16), do Senado, que retira a obrigatoriedade de atuação da Petrobras como 
operadora única de todos os blocos contratados pelo regime de partilha de produção em áreas 
do pré-sal. 
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6. Novas tabelas do Supersimples escondem surpresas  
 
Fonte: Diário do Comércio 
 
O Senado aprovou recentemente mudanças no Supersimples. Com isso, foram criados 
mecanismos para estimular mais empresários a adotarem esse regime de recolhimento. O teto 
para enquadramento foi ampliado e suas tabelas de alíquotas reestruturadas para permitir que 
as empresas cresçam sem enfrentar grandes sobressaltos de impostos. 
 
Mas para que essas mudanças fossem aprovadas pela maioria dos senadores, muitas concessões 
precisaram ser feitas. No final, o Supersimples saiu do Senado mais complicado do que quando 
entrou. 
 
Foram criados dois regimes de recolhimento dentro de um só. Para as empresas que faturam 
até R$ 3,6 milhões o recolhimento continua a ser feito por meio de guia única, que consolida 
vários impostos. 
 
Porém, para aquelas que faturam entre R$ 3,6 milhões e R$ 4,8 milhões – o novo teto de 
enquadramento proposto -, parte dos tributos será paga de maneira diferente. 
 
Essas empresas precisarão recolher o ICMS e o ISS por fora do Supersimples, ou seja, pelos 
regimes de cada Estado e município. 
 
Já os demais tributos, como IPI, Pis, Cofins, CSLL, entre outros, esses sim serão pagos pela guia 
padrão do regime simplificado. 
 
Complicações já são esperadas. 
 
“Há uma peculiaridade entre as empresas do Simples. Quem tem mais de uma empresa precisa 
juntar o faturamento de todas as companhias de que é sócio. E se uma delas superar os R$ 3,6 
milhões, o recolhimento do ICMS e ISS será por fora para qual delas, para todas?”, questiona 
Márcio Shimomoto, presidente do Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis do Estado de 
São Paulo (Sescon-SP). 
 
A criação de dois sistemas de apuração foi um pedido dos governos estaduais e municipais, que 
alegaram perda de arrecadação caso o novo teto para enquadramento seja aprovado pelo 
Congresso. 
 
Esse limite, caso seja ampliado de R$ 3,6 milhões para R$ 4,8 milhões, possibilitará que mais 
empresas recolham pelo Supersimples, que permite uma desoneração tributária de até 40%. 
 
O fato, diz Shimomoto, é que será preciso criar uma nova obrigação acessória para que as 
empresas controlem a separação dos tributos. O regime de recolhimento que nasceu para 
eliminar a burocracia, começa a se enroscar no emaranhado tributário. 
 
Quando o Supersimples foi criado, lá em 2006, a proposta era estruturar uma sistemática de 
recolhimento que desonerasse e, principalmente, facilitasse a vida das micro e pequenas 
empresas. 
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Elas não precisariam mais emitir uma guia de recolhimento para cada um dos tributos federais, 
estaduais e municipais existentes. O Supersimples reuniu oito dos principais impostos em um 
único boleto. 
 
A proposta atraiu os empresários, que migraram em peso para esse regime simplificado. Ao 
longo dos dez anos desde a sua implantação, mais de 10 milhões de empresas optaram pelo ele. 
 
As alterações no regime são apresentadas pelo Projeto de Lei da Câmara (PLC) 125, de 2015, 
que foi aprovado em junho pelo Senado e agora voltou à Câmara para nova análise. O deputado 
Luiz Carlos Hauly (PSDB-PR), um dos idealizadores do Supersimples original, não vê obstáculos 
para aprovação do projeto. 
 
PARCELAMENTO PODE COMEÇAR EM 2017 
 
“Os senadores foram até conservadores, os principais pontos foram mantidos, como a 
ampliação do teto e o parcelamento especial. Esse ponto, o parcelamento, é fundamental, 
porque 60% das empresas estão inadimplentes”, diz Hauly. 
 
O parcelamento especial para as empresas do Supersimples é a única mudança prevista para ter 
início em 2017, caso o projeto seja aprovado na Câmara. 
 
As demais alterações, como a ampliação do teto e as novas tabelas, só entrariam em vigor em 
2018. “Dificilmente essa data será antecipada, já que fizeram parte das negociações para 
aprovação do texto”, diz o deputado. 
 
Para Shimomoto, presidente do Sescon-SP, se as mudanças demorarem dois anos para serem 
colocadas em prática “os benefícios do aumento do teto serão anulados pelo avanço da 
inflação.” 
 
DOS MALES... 
 
De maneira geral, as mudanças apresentadas para o regime simplificado são mais positivas do 
que negativas, dizem os especialistas. Eles elogiam a reestruturação das tabelas. Hoje elas são 
seis e trazem 20 faixas de faturamento, cada uma com uma alíquota específica. Quanto maior o 
faturamento da empresa, maior a alíquota a qual ela fica sujeita. Pelo texto aprovado no Senado, 
o número de tabelas é reduzido para cinco, com seis faixas de faturamento – até os R$ 4,8 
milhões ao ano. 
 
Além disso, entre uma faixa de faturamento e outra foi introduzido um valor a ser deduzido. Por 
exemplo, uma micro empresa do comércio que faturava 180 mil por ano cresceu e passou a 
faturar R$ 1 milhão. O acréscimo no faturamento faria sua tributação saltar de 4% da receita 
bruta para 10,7%. Mas para amenizar esse salto tributário a empresa poderá deduzir R$ 22,5 mil 
do valor a ser recolhido. Com esse desconto, que não existe no formato vigente das tabelas, 
espera-se que as empresas possam crescer sem receio de grandes aumentos da carga tributária. 
Daí o nome extra-oficial da proposta, Crescer sem Medo. 
 
O sobressalto de impostos seria evitado também para aquelas empresas que estourarem o teto 
de R$ 4,8 milhões e, assim, tenham de deixar o Supersimples. A migração natural de uma 
empresa nessa situação é aderir ao regime do Lucro Presumido. 
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Hoje, ao migrar de um regime para o outro, o aumento de tributação pode chegar a até 54% 
para empresas do comércio, a 40% para indústrias e a 35% para empresas de serviços, segundo 
estudos do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). 
 
“Não é à toa que muitas empresas do Simples, quando chegam ao limite para permanecerem 
enquadradas no regime, simplesmente param de crescer”, diz Shimomoto. 
 

7. CPMF fora dos planos do governo para 2016 
 
Fonte: Estado de Minas 
 
O relatório bimestral de receitas e despesas de 2016 divulgado ontem pelo Ministério do 
Planejamento incorpora frustração de R$ 8,968 bilhões nas receitas administradas pela Receita 
Federal estimadas para este ano, em relação ao documento que foi lançado em maio. Essas 
receitas não incluem a arrecadação previdenciária nem recursos de concessões. Além de 
mostrar forte recuo em relação às previsões para o desempenho dos principais tributos 
cobrados no país, o documento abandona de vez a expectativa de arrecadação com a 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira em 2016. 
 
Com a contínua retração da economia, o governo espera deixar de recolher R$ 2,996 bilhões 
com o Imposto de Importação, cuja estimativa caiu de R$ 33,502 bilhões para R$ 30,506 bilhões. 
A arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) também deve ser R$ 2,505 
bilhões inferior ao previsto anteriormente, passando de R$ 45,874 bilhões para R$ 43,369 
bilhões. 
 
Na apuração do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), a frustração é de R$ 1,787 bilhão, 
com a estimativa caindo de R$ 36,675 bilhões para R$ 34,888 bilhões. O governo também excluiu 
de vez a previsão de arrecadação com a volta da CMPF este ano, de R$ 1,8 bilhão do relatório 
anterior. Na rubrica “outras receitas administradas” a queda foi de R$ 3,816 bilhões, de R$ 
20,686 bilhões para R$ 16,870 bilhões. 
 
Apesar da redução nessas receitas, o relatório traz estimativas melhores – mas em menor 
proporção – para outros tributos e contribuições. No caso da Cide-Combustíveis, a projeção de 
arrecadação aumentou em R$ 287,4 milhões, de R$ 5,699 bilhões para R$ 5,987 bilhões. O 
aumento da alíquota do imposto regulatório sobre os combustíveis tem sido discutido pela 
equipe econômica. As receitas esperadas com as contribuições do PIS e da Cofins subiram R$ 
621 milhões e R$ 1,564 bilhão, respectivamente. Já a previsão de arrecadação com a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) aumentou em R$ 460 milhões. 
 
RESERVAS FISCAIS 
 
O governo decidiu queimar R$ 16,5 bilhões de uma reserva do Orçamento para não ter que fazer 
um novo contingenciamento de gastos em julho, com o aumento das despesas e a frustração 
das receitas. A alternativa de lançar mão da reserva, hoje de R$ 18,1 bilhões, permitirá atingir a 
meta fiscal deste ano, que é de déficit de R$ 170,5 bilhões. Como o governo deixou no 
Orçamento uma reserva para acomodar riscos fiscais, ela será utilizada para evitar um aperto 
nos gastos nesse momento. 
 
“Diante da combinação dos fatores citados, mostra-se necessária a redução das despesas 
discricionárias, que no âmbito do Poder Executivo será realizada mediante utilização do saldo 
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remanescente para absorção de riscos fiscais, relativamente aos limites da avaliação 
extemporânea de maio, em R$ 16,5 bilhões”, diz o relatório. 
 
O Ministério do Planejamento estima, ainda, um rombo maior para a Previdência Social neste 
ano. O déficit previsto é de R$ 149,23 bilhões, R$ 2,8 bilhões a mais do que o estimado no 
relatório anterior. 
 
Em gastos previdenciários, estão previstos R$ 507,8 bilhões neste ano, perante uma arrecadação 
de R$ 358,6 bilhões. O documento aponta que o governo terá que incorporar, em 2016, parte 
dos gastos com auxílio-doença que foram represados em 2015. Segundo o texto, houve uma 
melhor avaliação do efeito da greve dos funcionários do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) no ano passado. 
 
No caso do auxílio-doença, que costuma crescer, em média, 5% ao ano, a alta em 2015 ficou 
abaixo de 1%. Pelas novas contas, a equipe econômica teve que incorporar a recuperação de 
parte dessas concessões represadas. No relatório, contudo, o Planejamento ressalta que 
pretende reduzir essas despesas com as medidas recentemente tomadas. 
 
O governo anunciou que pretende fazer um pente fino nos gastos com auxílio-doença, 
sobretudo em relação aos benefícios concedidos há mais de dois anos. “Salienta-se que o 
conjunto de medidas estudado para o aperfeiçoamento desse benefício pode gerar algum 
impacto ainda neste exercício, porém ainda de difícil mensuração”, diz o texto. 
 

8. Tribunal avalia pagamento de débito tributário c omo causa de extinção da 

punição 
 
Fonte: STJ 
 
O entendimento da corte superior foi aplicado em julgamento de recurso em habeas corpus no 
qual um empresário denunciado por suposta subtração de energia elétrica buscava a extinção 
da possibilidade de punição. 
De acordo com a defesa, embora os valores cobrados pelos serviços de energia elétrica tenham 
natureza de serviço público, o pagamento realizado pelo empresário à concessionária de energia 
deveria resultar no trancamento do processo, em respeito aos princípios de isonomia e de 
razoabilidade.  
 
Preço público 
 
Segundo o ministro relator, Jorge Mussi, o valor estipulado como contraprestação de serviços 
públicos essenciais (como energia e água, por exemplo) tem, de fato, natureza jurídica de preço 
público, pois é cobrado por concessionárias de serviços públicos, que se assemelham aos 
próprios entes públicos concedentes. 
 
“Assim, plenamente possível a aplicação, ao crime de furto de energia elétrica, das disposições 
contidas na Lei 9.249/95 e na Lei 10.684/03, que preveem a extinção da punibilidade nos crimes 
contra a ordem tributária quando há o pagamento do débito fiscal”, apontou o ministro Mussi 
ao votar pelo trancamento da ação penal. 
 
Pesquisa Pronta 
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Diversas decisões relativas à extinção da punibilidade em virtude do pagamento do tributo estão 
agora disponíveis na Pesquisa Pronta, ferramenta on-line do STJ criada para facilitar o trabalho 
de quem deseja conhecer o entendimento dos ministros em julgamentos semelhantes. 
 
A ferramenta reuniu mais de 190 acórdãos sobre o tema Análise da possibilidade do pagamento 
do tributo extinguir a punibilidade nos crimes contra a ordem tributária. Os acórdãos são 
decisões já tomadas por um colegiado de ministros do tribunal. 
 
A ferramenta oferece consultas a pesquisas prontamente disponíveis sobre temas jurídicos 
relevantes, bem como a acórdãos com julgamento de casos notórios. 
 
Embora os parâmetros de pesquisa sejam predefinidos, a busca dos documentos é feita em 
tempo real, o que possibilita que os resultados fornecidos estejam sempre atualizados. 
 

9. Base de cálculo do PIS e da Cofins é alterado pe lo STF em tese sobre ICMS 
 

Fonte: Jornal Contábil 
 
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região publicou recentemente decisão onde ficou entendido, 
por unanimidade, o afastamento do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins. 
 
Tal entendimento passa pela discussão do que efetivamente se entende como faturamento para 
fins de incidência do PIS e da Cofins. Sendo que, nesta seara, para compreendermos tudo o que 
se passa em relação a esta matéria, é necessário esclarecer alguns pontos. 
 
As Leis Complementares 7/70 e 70/91 instituíram, respectivamente, as contribuições ao PIS e à 
Cofins, sendo certo que a primeira norma foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988 e 
a segunda editada sob as diretrizes da atual Constituição. 
 
Neste cenário, as mencionadas contribuições estão suportadas no artigo 195, inciso I, alínea “b”, 
da Constituição Federal[1], o qual estabelece que a seguridade social será financiada, dentre 
outras fontes, pelas contribuições sociais dos empregadores, incidente sobre a receita ou o 
faturamento. 
 
Temos, então, que o PIS e a Cofins são devidas pelas empresas e incidirão sobre o seu 
faturamento, assim entendido como a receita bruta da pessoa jurídica[2], qualquer que seja o 
tipo de atividade por ela exercida, ou seja, possuirá como base de cálculo o produto decorrente 
da venda de mercadorias ou serviços. 
 
O Superior Tribunal de Justiça[3] firmou entendimento no sentido de que o ICMS recolhido não 
pode ser deduzido pelas pessoas jurídicas da sua receita bruta na apuração da base de cálculo 
das contribuições ao PIS e à COFINS. Tal posicionamento foi fixado através das súmulas 68 e 94, 
que trazemos: 
 
“Súmula 68: A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS”. 
 
“Súmula 94: A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do Finsocial”. 
 
Entretanto, apesar de sumulado este assunto em um dos tribunais superiores, este tem se 
tornado um entendimento minoritário, isto porque o Supremo Tribunal Federal, recentemente, 



 

14 

 

se manifestou contrariamente a este entendimento quando julgou pela inconstitucionalidade 
da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins no julgamento do Recurso 
Extraordinário 240.785/MG em outubro de 2014, assim definindo: 
 
“(…)faturamento é a contrapartida econômica, auferida, como riqueza própria, pelas empresas, 
em conseqüência do desempenho de suas atividades típicas. Conquanto nesta contrapartida 
possa existir um componente que corresponde ao ICMS devido, ele não integra, nem adere, ao 
conceito de que ora se está cuidando”. 
 
Tendo em vista que o Recurso Extraordinário analisado pelo STF não tem efeitos “erga omnes”, 
começaram a surgir diversas demandas pelo país para que este posicionamento começasse a 
ter efeitos nos casos em específico de cada empresa. A partir daí, os tribunais regionais federais 
começaram a seguir o posicionamento esposado pelo STF, ao decidirem estes pedidos. 
 
Este posicionamento deve ser seguido daqui em diante, tendo inclusive o próprio STJ revisto o 
seu posicionamento consolidado a mais de 20 anos, quando analisou o Ag no REsp 593.627 em 
março de 2015. 
 
Destarte, as empresas que recolhem o ICMS e incluíam estes valores na base de cálculo do PIS 
e da Cofins devem procurar o Judiciário para que consigam restituir esses valores recolhidos 
indevidamente. 
 

10. RFB - IRPF - Rendimentos recebidos do exterior - Conversão do dólar em 

agosto de 2016  
 
Fonte: Checkpoint 
 
Por meio do Ato Declaratório Executivo COSIT nº 21/2016 foi divulgado o valor do dólar dos 
Estados Unidos da América para efeito da apuração da base de cálculo do imposto sobre a renda, 
no caso de rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior, no mês de agosto de 2016, 
conforme segue:  
 
a) os rendimentos em moeda estrangeira que forem recebidos no mês de agosto de 2016, bem 
assim o imposto pago no exterior, serão convertidos em reais mediante a utilização do valor do 
dólar fixado para compra no dia 15.7.2016, cujo valor corresponde a R$ 3,2650;  
b) as deduções que serão permitidas no mês de agosto de 2016 serão convertidas em reais 
mediante a utilização do valor do dólar fixado para venda no dia 15.7.2016, cujo valor 
corresponde a R$ R$ 3,2656.  
 

11. Carf admite ágio em operação com empresa veículo  

 
Fonte: Valor 
Por Beatriz Olivon 
 
Empresas com processos no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), que envolvem 
o uso de ágio e das chamadas empresas veículo, ganharam um importante precedente no órgão, 
que contraria casos já julgados com operações semelhantes. A decisão da 1ª Turma da 3ª 
Câmara da 1ª Seção é favorável à Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
(Cteep). 
 



 

15 

 

Apesar do emprego de empresas veículo – criada para auxiliar operações societárias – ser 
comum, a estratégia é vista com desconfiança e muitas vezes "condenada" pela Receita Federal. 
Por isso, advogados destacam a importância da decisão. A autuação questionada pela 
companhia se refere a operações realizadas entre 2006 e 2007. 
 
Na época, a empresa Isa Capital do Brasil adquiriu 21% do capital social da Cteep, em leilão 
público e, posteriormente, novas ações da empresa, registrando um ágio de R$ 806 milhões. Na 
sequência, ela constituiu uma outra empresa, a Isa Participações do Brasil, e aumentou seu 
capital, transferindo ações da Cteep, e registrou um ágio por expectativa de rentabilidade futura 
relativo à companhia de energia. 
 
Posteriormente, a Cteep incorporou sua controladora, voltou ao controle da Isa Capital e 
absorveu o ágio sobre suas próprias ações e passou a amortizá-lo e deduzi-lo. 
 
Para o Fisco, o único objetivo dessa reestruturação seria permitir o registro do ágio e seu 
posterior aproveitamento para reduzir o pagamento de tributos. Por isso, a empresa foi autuada 
em R$ 62 milhões referentes a Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) em 2009, incluindo multa de ofício e juros de mora. 
 
Já a empresa defendeu cumprir os requisitos básicos para a amortização de ágio. A companhia 
alegou ainda que precisava realizar a operação dessa forma por força de normas da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) e da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 
 
A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) já recorreu da decisão, apontando 
entendimentos diferentes para o mesmo caso. Caberá à Câmara Superior do órgão resolver qual 
entendimento deve prevalecer. 
O ágio é um valor pago, em geral, pela rentabilidade futura da companhia adquirida ou 
incorporada. Pode ser registrado como despesa nos balanços e reduzir o valor a recolher do 
Imposto de Renda e da CSLL. A operação é permitida por lei, mas a Receita Federal costuma 
autuar contribuintes quando interpreta que o único objetivo foi reduzir a carga tributária. 
 
O relator do processo no Carf, conselheiro Waldir Veigas Rocha, defendeu a operação. "O uso 
de ‘empresa veículo’, por si só, é insuficiente para desqualificar a via adotada pela interessada, 
a qual, ressalto, não é vedada pela legislação", afirmou. 
 
Para ele, a posição é reforçada no caso concreto, em que a operação direta – que permitiria o 
aproveitamento fiscal do ágio sem qualquer questionamento – encontrava empecilhos 
societários e regulatórios, por causa das normas da CVM e da Aneel. 
 
O voto foi acompanhado por outros cinco conselheiros. Para eles, não se pode qualificar como 
ilícita a opção por um caminho facultado pela legislação, ainda que tenha como objetivo a 
economia tributária. Ficou vencido apenas o conselheiro Wilson Fernandes Guimarães. 
 
Este mesmo conselheiro teve o voto vencedor quando a turma julgou em 2015 outra autuação 
à Cteep, referente à mesma operação e que engloba cobrança relativa ao período de 2008. A 
sessão foi realizada antes do colegiado ter sua composição alterada. 
 
Na ocasião, Guimarães foi acompanhado por metade dos colegas e o desempate coube ao 
presidente da turma. Prevaleceu o entendimento de que, por falta de previsão legal, o ágio 
decorrente de aquisição de participação societária, uma vez transferido para empresa veículo 
por meio de aumento de capital, não pode ser usado para amortização antecipada. 
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O julgamento foi apontado como paradigma pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para 
recorrer da recente decisão e levar o tema para análise da Câmara Superior. "O ágio não é um 
direito adquirido do contribuinte. É preciso cumprir alguns requisitos legais", afirmou o 
procurador Marco Aurélio Zortea Marques. Segundo ele, as imposições de órgãos ou agências 
reguladoras não podem servir para "contornar" normas tributárias. 
 
Há diferentes formas de usar empresa veículo e os precedentes costumam ser desfavoráveis aos 
contribuintes, segundo o advogado e ex-conselheiro do Carf Luiz Rogério Sawaya. "Empresa 
veículo se tornou palavrão no Conselho. Esse julgamento mostra que há casos e casos", disse o 
tributarista. 
 
Empresas veículo podem ser usadas em operações de privatização envolvendo empresas 
privadas ou mesmo companhias nacionais, como no caso julgado. A Câmara Superior chegou a 
enfrentar o assunto no começo do ano, ao julgar cobrança referente a amortização de ágio em 
operação de privatização da Celpe. A tributação foi mantida no caso. 
 
Para a advogada Thaís Meira, do BMA Law, a recente decisão da 1ª Turma é importante porque, 
apesar das peculiaridades, permite a empresa veículo. "A decisão determina que a existência de 
empresa veículo não é o suficiente para desconstituir o ágio", afirmou. 
 

12. RFB - Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária - Alteração  
 
Fonte: Checkpoint 
 
Foi alterada a Instrução Normativa RFB nº 1.627/2016, que regulamenta o Regime Especial de 
Regularização Cambial e Tributária (RERCT), para dispor que o declarante poderá antecipar a 
repatriação total ou parcial dos recursos financeiros constantes na Declaração de Regularização 
Cambial e Tributária (DERCAT), desde que realize o pagamento integral do imposto sobre a 
renda, bem como, o pagamento integral da multa de regularização do referido imposto, no 
momento em que os recursos se tornarem disponíveis no País.  
 
Salienta-se que o RERCT possibilita a declaração voluntária de recursos, bens ou direitos de 
origem lícita, não declarados ou declarados incorretamente, remetidos ou mantidos no exterior, 
ou repatriados por residentes ou domiciliados no País.  
 

13. Justiça aceita estoque como garantia em execuçã o fiscal 
 
Fonte: Valor 
 
Uma empresa do setor químico conseguiu que os bens do seu estoque fossem aceitos como 
garantia em uma execução fiscal estadual. A 1ª Vara de Fazenda Pública de Camaçari (BA) seguiu 
a argumentação da companhia de que o produto oferecido tem liquidez e que teria dificuldade, 
devido à crise financeira, em obter um seguro garantia – um dos recursos aceitos pelo Fisco. 
 
A decisão reacende uma discussão antiga no Judiciário. Bem aceito nas décadas de 80 e 90, os 
estoques das empresas passaram a ser vetados nos tribunais devido à dificuldade do Fisco em 
receber os recursos ao fim dos processos de execução. 
 



 

17 

 

Pela jurisprudência atual – adotada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e replicada no 
Judiciário dos Estados – o princípio da menor onerosidade ao devedor deve estar em segundo 
plano. Os ministros vêm entendendo que o objetivo, na execução fiscal, é garantir o pagamento 
da dívida. Por isso, a preferência pela garantia em dinheiro (via depósito judicial) ou por meio 
de seguro e fiança bancária. 
 
Num primeiro momento, o juiz do caso, César Augusto Borges de Andrade, negou o estoque da 
companhia em garantia à dívida. Depois, ao analisar agravo interposto pela empresa, reformou 
a decisão. Ele considerou, principalmente, a possibilidade de comercialização dos produtos 
oferecidos. Trata-se, no caso, de matéria-prima para fertilizantes. 
 
“São largamente utilizados na indústria química, considerando ainda a circunstância de que esta 
comarca abriga um polo petroquímico”, afirma o magistrado em sua decisão. 
 
Representante da empresa no caso, o advogado Marcos Pimenta, sócio do escritório Pimenta 
Advogados, diz que para convencer o juiz da liquidez do produto, eles juntaram ao processo uma 
lista de compradores da matéria-prima e também reportagens que destacavam a previsão de 
aumento dos valores do insumo entre 3% e 5% para este ano. A discussão travada na Justiça 
envolve R$ 12 milhões em supostas dívidas de ICMS. 
 
“No atual cenário econômico, falar em dinheiro para oferecer como garantia é impossível. A 
segunda opção é buscar fiança bancária ou seguro garantia, que tem custo de até 7% do valor 
total”, destaca o advogado Marcos Pimenta. “Essa decisão não traz prejuízo à saúde financeira 
da empresa e possibilita que ela discuta a legitimidade da cobrança”, acrescenta. 
 
Especialista na área, Flávio Sanches, do Veirano Advogados, entende a decisão como “um tanto 
rara nos dias de hoje”. Ainda assim, para ele, foi acertada. O contribuinte tem o direito à defesa, 
afirma, e demonstrou no processo que tentou acesso a outras formas de garantir a dívida antes 
de oferecer o estoque. Por outro lado, enfatiza, a “jurisprudência é extremamente forte contra 
o devedor” e, por isso, há grandes chances de a decisão ser reformada nas instâncias superiores. 
 
“Apesar de vantajosa, essa decisão não deve ser vista como uma luz no fim do túnel pelas 
empresas”, observa Flávio Sanches. Para ele, uma opção mais fácil de ser aceita – e também 
mais barata do que o depósito e o seguro – é garantir a dívida com a penhora de imóveis. 
 
Já o advogado Marcelo Annunziata, do escritório Demarest, chama a atenção que, em meio à 
crise econômica, as empresas têm tentando alternativas para garantir as execuções fiscais. Ele 
cita o caso de um cliente que teve aceita a garantia em cotas de um fundo de investimentos. 
“Era um fundo de renda fixa, com rendimento pela Selic”, diz. O processo, nesse caso, correu na 
Justiça de São Paulo. 
 
Uma outra opção, segundo o advogado, é aproveitar os créditos de ICMS. Ele cita como exemplo 
o caso de empresas exportadoras, que acumulam crédito de entrada e, na venda, são isentas. 
“O contribuinte não pode compensar crédito de ICMS com outros tributos, tem que usar na 
própria conta de ICMS. Então se a empresa tem e o Fisco não questiona a legitimidade desse 
crédito, ela pode dar em garantia a uma execução fiscal”, entende Annunziata. “Qual seria o 
argumento do Estado para não aceitar um crédito que ele mesmo diz que o contribuinte tem?” 
 
O advogado faz a ressalva, no entanto, de que o crédito deve ser usado apenas no Estado que o 
concedeu. “Não adianta tentar usar créditos do ICMS de São Paulo em uma dívida de Minas 
Gerais. Nesse caso é provável que o Estado não aceite”, completa. 
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14. Pagamento de débitos tributários é causa de ext inção da punibilidade, diz 

STJ 
 
Fonte: Conjur 
 
O Superior Tribunal de Justiça entende que o pagamento de débitos tributários é causa de 
extinção da punibilidade. O posicionamento do tribunal é válido para pagamentos feitos a 
qualquer tempo, inclusive no caso de ações que tenham trânsito em julgado da sentença 
condenatória, quando não é mais possível a apresentação de recurso. Esse é o novo tema da 
ferramenta Pesquisa Pronta. 
 
A interpretação do STJ foi aplicada em julgamento de Recurso em Habeas Corpus no qual um 
empresário denunciado por suposta subtração de energia elétrica buscava a extinção da 
possibilidade de punição. 
 
De acordo com a defesa, embora os valores cobrados pelos serviços de energia elétrica tenham 
natureza de serviço público, o pagamento feito pelo empresário à concessionária de energia 
deveria resultar no trancamento do processo, em respeito aos princípios de isonomia e de 
razoabilidade. 
 
Segundo o ministro relator, Jorge Mussi, o valor estipulado como contraprestação de serviços 
públicos essenciais (como energia e água, por exemplo) tem, de fato, natureza jurídica de preço 
público, pois é cobrado por concessionárias de serviços públicos, que se assemelham aos 
próprios entes públicos concedentes. 
 
“Assim, plenamente possível a aplicação, ao crime de furto de energia elétrica, das disposições 
contidas na Lei 9.249/95 e na Lei 10.684/03, que preveem a extinção da punibilidade nos crimes 
contra a ordem tributária quando há o pagamento do débito fiscal”, apontou o ministro Mussi 
ao votar pelo trancamento da ação penal. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ. 
 
RHC 59.324 
 

15. Veja as mudanças no Simples 
 
Fonte: Fenacon 
 
Em tramitação no Congresso Nacional, o texto-base do projeto de lei que atualiza as regras do 
Simples Nacional para micro e pequenas empresas ainda está longe de ser unanimidade. 
 
Se por um lado o projeto amplia o número de atividades enquadradas no regime tributário 
simplificado, por outro especialistas apostam no aumento da complexidade tributária para 
empresas com faturamento entre R$ 3,6 milhões e R$ 4,8 milhões. 
 
O texto-base aprovado pelo Senado e em tramitação na Câmara dos Deputados inclui 140 
atividades no novo Simples. Entre os setores beneficiados, estão pequenas cervejarias e 
vinícolas, clínicas médicas e hospitais, entre outros. 
 
Na cadeia produtiva do vinho, o setor estima a existência deduas mil vinícolas no mercado 
informal. "Temos 1,1 mil vinícolas formalizadas e, em três anos, estimamos que cerca de 1 mil 
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devem se formalizar", projeta o diretor executivo do Instituto Brasileiro do Vinho (Ibravin), 
Carlos Paviani. 
 
O setor emprega formalmente cerca de 100 mil trabalhadores. "Muitos outros empregos 
formais serão gerados com a redução e simplificação tributária", considera. De acordo com ele, 
incluindo os importados, a cadeia fatura cerca de R$ 4,5 bilhões por ano. Caso o projeto passe 
pela Câmara e seja sancionado pelo presidente da República, a carga tributária cairá pela 
metade, dos atuais 30%. 
 
Com produção anual de até 55 mil garrafas, a vinícola Calza, do Rio Grande do Sul, está entre os 
futuros beneficiados. "A alta carga tributária atrapalha nossa competitividade. Os importados 
chegam ao Brasil mais baratos devido aos menores impostos e aos subsídios em seus países", 
diz o proprietário da Calza, Antoninho Calza. "A União Europeia, por exemplo, concede subsídios 
de cerca de 1 bilhão de euros para pequenas propriedades", diz Paviani. 
 
Cervejas 
 
Outro setor possivelmente beneficiado é o das pequenas cervejarias. O presidente da 
Associação Brasileira de Cerveja Artesanal (Abracerva), Rodrigo Silveira, conta que, 
considerando-se uma empresa no lucro presumido, a carga tributária para o setor varia entre 
20% e 25% do faturamento. "A incidência do imposto ocorre sobre o faturamento bruto. Há 
outros impostos como o ICMS e ICMS Substituição Tributária, com porcentuais de 22%, em 
média. No total, a tributação atinge entre 50% e 60% do faturamento, já considerando impostos 
sobre folha de pagamento", calcula. 
 
Para ele, trata-se de um pequeno avanço o reconhecimento por parte da Receita Federal e do 
Congresso da importância das cervejarias artesanais. No entanto, considera, a possível inclusão 
do setor no Simples está aquém das necessidades de incentivo da pequena e média indústria 
nacional. "O Brasil possui cerca de 400 cervejarias artesanais e acreditamos que o Novo Simples 
vai beneficiar cerca de 20% destas empresas. 
 
Pontos polêmicos 
 
Apesar de aprovarem a atualização do teto e a ampliação das atividades do Simples Nacional, 
especialistas destacam que a nova norma, considerando o texto atual, poderá tornar a apuração 
de tributos mais complexa. Isso porque empresas com faturamento entre R$ 3,6 milhões e R$ 
4,8 milhões deverão recolher o ICMS e o ISS em guias separadas. "Estamos retrocedendo. 
Voltamos ao que acontecia há dez anos, quando havia o Simples federal e estadual em 
separado", opina o diretor político e parlamentar da Federação Nacional das Empresas de 
Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas 
(Fenacon), Valdir Pietrobon. 
 
"A partir dessa faixa (R$ 3,6 milhões), o ICMS deixaria de ser cobrado pelos critérios do Simples 
sobre o faturamento, passando a respeitar o regime normal de apuração, sobre cada produto, 
conforme as regras de cada estado. Para a indústria, o efeito dest   a regra não seria tão ruim. 
Mas, para o comércio, isso tornaria o lucro presumido mais atraente", avalia a advogada 
especialista do escritório GMP Advogados Tatiane Cardoso Gonini Paço. 
 
"Foi uma pressão dos estados e municípios, que temiam perder arrecadação tributária. Cada 
caso deve ser analisado individualmente, mas quando o contribuinte está no topo da tabela do 
Simples é importante ficar atento porque mudar o regime tributário pode se tornar uma 
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alternativa mais interessante", recomenda o advogado tributarista do escritório Bighetti Neto e 
Paschoa Advogados Flávio Paschoa. 
 
Novo teto entra em vigor com defasagem de 77% 
 
São Paulo - Mesmo com os pontos positivos do projeto de lei que altera o Simples Nacional, 
especialistas avaliam que alguns itens ainda precisam ser aprimorados para que a norma atinja 
o objetivo desejado, que é o incentivo às pequenas e médias empresas. 
 
Entre os pontos questionados, esses profissionais citam o fato de que o novo teto, que passará 
de R$ 3,6 milhões de faturamento anual para R$ 4,8 milhões, só entrará em vigor no ano que 
vem, mesmo que haja a aprovação pelo Senado ainda neste ano. 
 
"Antes de entrar em vigor, o novo teto já estará totalmente defasado. Considerando-se apenas 
a reposição da inflação, o teto em 2017 deveria ser de R$ 5,4 milhões", calcula o diretor político 
e parlamentar da Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de 
Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas (Fenacon), Valdir Pietrobon. 
 
Na avaliação de Pietrobon, o cenário econômico atual exige a atualização. " As empresas não 
vão ter fôlego para aguentar até 2017. Essa atualização é urgente", complementa. "A 
defasagem, considerando somente a inflação do período, é de 77%, já o teto está está há dez 
anos sem correção. Hoje o correto seria que o teto do Simples fosse de R$ 6,3 milhões", calcula 
o advogado Flávio Paschoa, do escritório Bighetti Neto e Paschoa Advogados. 
 
O projeto de lei prevê também a implementação do Refis, com o parcelamento da dívida fiscal 
em até 120 meses, atualmente o parcelamento máximo é de 60 meses. "Tradicionalmente o 
Refis para as grandes empresas tem o abatimento de juros e multas, mas para as pequenas 
empresas houve apenas a dilatação do prazo, sem nenhum abatimento", avalia o diretor da 
Fenacon. 
 

16. TRF3 nega certidão de regularidade fiscal a Car refour por pendência em 

filial 
 
Fonte: Âmbito Jurídico 
 
A Receita Federal não está obrigada a fornecer certidão positiva de débitos com efeitos de 
negativa (CPDEN) a empresa matriz por pendências fiscais em filial. Com esse fundamento, a 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), por maioria, reformou 
sentença de primeira instância e denegou mandado de segurança ao Carrefour Comércio e 
Indústria Ltda que solicitava expedição do documento à autarquia federal. 
 
Conforme o acórdão, matriz e filiais são uma unidade patrimonial, portanto a expedição de 
certidão de regularidade fiscal em favor de um dos estabelecimentos, sem considerar a situação 
fiscal do outro ou demais, é medida que prejudica a integridade jurídica do conceito de unidade 
e de responsabilidade patrimonial. A decisão está baseada em entendimento reiterado do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre o tema. 
 
“Há consolidada jurisprudência do STJ, firmada sob o rito do artigo 543-C, CPC/1973, no exame 
do RESP 1.355.812, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe 31/05/2013, assentando interpretação em 
prol da unidade empresarial para efeitos de responsabilidade patrimonial perante o Fisco, 
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permitindo, assim, a penhora de ativos financeiros, por exemplo, da matriz, ainda que por dívida 
fiscal de uma de suas filiais”, acrescenta o relator do acórdão, desembargador federal Carlos 
Muta. 
 
Em primeiro grau, a empresa havia obtido mandado de segurança para que a Receita Federal 
expedisse a certidão de regularidade fiscal. A sentença também havia desobrigado a matriz de 
apresentar Declarações do Imposto sobre Propriedade Territorial Rural (ITR) da filial, referentes 
aos exercícios de 2008, 2009, 2010 e 2011, para a liberação do documento. 
 
Ao recorrer ao TRF3, a União alegou que é impossível considerar como sujeitos de direitos 
autônomos matriz e filiais de uma mesma empresa e que não é possível desvincular a 
responsabilidade patrimonial em relação a débitos específicos entre elas. Por isso, a necessidade 
de certificação de regularidade fiscal deve considerar o conjunto de todos os estabelecimentos 
da empresa. 
 
Julgamento 
 
A Terceira Turma considerou ainda o fato de que a própria impetrante (Carrefour) afirmou que 
a concessão da medida era urgente, porque necessitava da certidão de regularidade fiscal para 
fins de alienação de um imóvel de sua propriedade. Para os magistrados, não pode ser analisada, 
de forma dissociada, a jurisprudência de responsabilidade tributária com unidade patrimonial e 
a de certificação de regularidade fiscal entre matriz e filiais de uma mesma empresa. 
 
“O relatório de pendências fiscais deve ser lido à luz de tais parâmetros legais, reconhecendo a 
unidade patrimonial, em favor da proteção do interesse público, não sendo possível cogitar da 
existência apenas de infrações a obrigações acessórias da impetrante como fundamento a 
restrição à regularidade fiscal”, concluiu o relator, desembargador federal Carlos Muta. 
 
Apelação Cível 0010659-28.2013.4.03.6100/SP 
 

17. Projeto prevê isenção de tributos para biciclet as 
 
Fonte: Câmara dos deputados 
 
Tramita na Câmara o Projeto de Lei 1466/15, do deputado Augusto Carvalho (SD-DF), que isenta 
as bicicletas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). As isenções valerão também para 
as partes das bicicletas, suas peças e acessórios, além de pneumáticos e câmaras de ar de 
borracha. 
 
A medida também reduz a zero a alíquota da Contribuição para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre as importações e vendas desses produtos. 
 
“Em tempos de trânsito congestionado nas cidades, poluição atmosférica e epidemia de 
obesidade, a utilização da bicicleta como meio de transporte do cidadão parece ser uma solução 
óbvia para os problemas ambientais, de mobilidade urbana e de saúde pública”, argumenta o 
autor. 
 
Augusto Carvalho ressalta que há diversas políticas públicas voltadas para o setor 
automobilístico, como isenções, mas que excluem as bicicletas, que também utilizam o sistema 
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viário nacional. “Da mesma forma que nos projetos voltados para os automóveis particulares, 
ao incrementar a produção nacional de bicicletas e seus acessórios, garante-se a preservação 
do emprego e renda no País”, afirma. 
 
Tramitação 
 
A proposta está apensada ao PL 4199/12 e será analisada conclusivamente pelas comissões de 
Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
 
Íntegra da proposta: 
PL-1466/2015 

ESTADUAL 
 

18. Cerca de 50 mil empresas já foram autuadas em S P 
 
Fonte: Valor 
Por Arthur Rosa 
 
Cerca de 50 mil empresas já foram autuadas por reclamações de clientes que participam do 
programa Nota Fiscal Paulista. Mais de 61 mil autos de infração já foram emitidos, de acordo 
com o coordenador do programa, Carlos Ruggeri. E outras 65 mil denúncias estão sendo 
apuradas. 
 
A maioria das autuações são lavradas contra empresas que não lançam as vendas no sistema do 
programa. O consumidor sai da loja com seu CPF na nota fiscal. Porém, não a consegue visualizar 
ao acessar o programa, o que acaba gerando uma reclamação. 
 
A multa é pesada. Pela Lei nº 12.685, de 2007, o estabelecimento comercial que deixar de emitir 
ou de entregar ao consumidor "documento fiscal hábil" ou não efetuar o registro eletrônico no 
prazo estabelecido ficará sujeito a multa de 100 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo 
(UFESPs) – o equivalente a R$ 2.355,00 por nota. 
 
O alto valor da penalidade é questionada por contribuintes, que têm procurado o Judiciário. "O 
problema é a desproporcionalidade da multa", diz a advogada Valeria Zotelli, do escritório 
Miguel Neto Advogados, que defende clientes com processos na Justiça. "Por uma compra de 
um chocolate, por exemplo, o estabelecimento comercial pode ser penalizado com uma pesada 
multa." 
 

19. Pernambuco revê ICMS de centros de distribuição  
 
Fonte: Folha de Pernambuco 
 
Para compensar o aperto nas contas, o governo do Estado continua revisando regras tributárias 
e concessões de benefícios. Dessa vez, a mudança diz respeito à sistemática de recolhimento do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para as centrais de distribuição de 
supermercados e as lojas de departamentos. A mudança não altera percentuais das alíquotas, 
mas deve render um incremento mensal de R$ 2 milhões para os cofres estaduais, apenas com 
um melhor controle dos recolhimentos. As novas regras começam a valer a partir de primeiro 
de agosto. 
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Antes da mudança, o recolhimento do ICMS era feito dentro de um regime especial de 
tributação, onde as centrais de distribuição (CDs) se responsabilizavam pelo pagamento do 
tributo apenas na saída das mercadorias para os pontos de vendas da sua rede varejista. Assim, 
o processo envolvia várias operações. Agora, será preciso fazer o pagamento já na chegada 
produto chegar ao CD. “Isso concentra o pagamento nos centros de distribuição, facilitando o 
controle da Fazenda”, explicou o coordenador de Administração Tributária da Secretaria da 
Fazenda, Bernardo D’Almeida. 
 
No começo deste mês, o Governo do Estado também alterou a sistemática cobrança do ICMS 
para os atacadistas que passaram a pagar 6%, ao invés de 5% sobre mercadorias importadas de 
outros estados e 2%, ao contrário de 1% para produtos adquiridos em Pernambuco. A nova 
tributação afetou estabelecimentos atacadistas de produtos alimentícios, de limpeza, de higiene 
pessoal, de artigos de escritório e papelaria e de bebidas. Na época da alteração, a Associação 
Pernambucana de Atacadistas e Distribuidores (Aspa) avaliou que o aumento de 100% nas 
alíquotas acaba favorecendo o mercado externo, “pois as mercadorias de uma indústria 
instalada no Estado acabam saindo mais caras.” 
 
No esforço de ampliar a arrecadação, a Fazenda estadual também instituiu um Fundo Estadual 
de Equilíbrio Fiscal (FEEF), que estabelece a redução de 10% dos benefícios fiscais às empresas 
beneficiadas pelo Prodepe. A medida, que pode afetar mais de mil empresas instaladas no 
Estado, começará a valer em agosto. 
 

20. GO: Sefaz divulga regras para convalidar pagame nto de ICMS 
 
Fonte: SEFAZ/GO 
 
A Secretaria da Fazenda editou a Instrução Normativa nº1295/16 – GSF do dia 22 deste mês 
informando aos contribuintes beneficiários dos programas Fomentar e Produzir que serão 
convalidados os pagamentos das primeiras parcelas de ICMS de que tratam das seguintes 
Instruções Normativas – GSF:  1.208/15 de 24 de março de 2015; 1.209/16, de 1º de abril de 
2015; 1.213/15, de 15 de abril de 2015; 1.219/15, de 20 de maio de 1015; 1.220/15, de 20 de 
maio de 2015. A convalidação se dará em relação aos pagamentos efetuados até o dia 29 
próximo. 
 
Ainda tratam da convalidação de pagamento dos tributos as Instruções Normativas de nºs 
1.265/16, de 30 de março de 2016; 1.266/16, de 30 de março de 2016; 1.267/16, de 30 de março 
de 2016; 1.268/16, de 30 de março de 2016 e 1.269/16, de 30 de março de 2016. 
 

21. Confaz altera lista de itens na substituição tr ibutária 
 
Fonte: Valor 
Por Laura Ignacio 
 
As listas de produtos sobre os quais incide o ICMS por substituição tributária (ST) foram alteradas 
pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz). O regime faz com que uma empresa 
antecipe o pagamento do imposto estadual em nome das demais integrantes da cadeia 
produtiva. 
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Cada Estado tem suas próprias regras de substituição tributária, mas desde janeiro entrou em 
vigor uma espécie de padrão nacional. Com isso, de acordo com o Estado, alguns produtos 
deixarão de ser tributados pela substituição tributária e outros passarão a ter que se submeter 
ao regime, o que impacta os preços. 
 
Por meio do Convênio do Confaz nº 92, de 2015, os secretários estaduais de Fazenda criaram o 
Código Especificador da Substituição Tributária (Cest), que trouxe em listas os produtos a serem 
assim tributados. As mudanças nessas listas constam do Convênio nº 53. Nas cinco páginas do 
Diário Oficial da União, há inclusões e exclusões de mercadorias, que produzirão efeitos a partir 
de 1º de outubro. 
 
Foram incluídos itens a basicamente todas as listas anexadas ao Convênio 92. O Anexo XXIX, por 
exemplo, que antes tinha 44 itens, agora tem 62. Também foi dada nova redação ao item 14 do 
Anexo I, que passou a contemplar papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros. Porém, alguns 
produtos destes segmentos ficaram de fora da lista, como sacos de lixo e espelhos de vidro. 
 
Outras mercadorias foram excluídas do regime da substituição tributária como bebidas prontas 
à base de mate ou chá, bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau, e biscoitos e 
bolachas dos tipos “cream cracker”, “água e sal”, “maisena” e “maria”. 
 
“Embora o objetivo do Convênio 92 fosse proporcionar segurança aos contribuintes quanto às 
mercadorias sujeitas à substituição tributária, já sofreu várias alterações, sendo esta, ao meu 
ver, a mais significativa”, diz o advogado Marcelo Bolognese, do Bolognese Advogados. Segundo 
ele, a empresa com produtos incluídos ou excluídos deverá adaptar seus sistemas com base no 
novo convênio, o que gera custos. 
 
A medida também provoca a necessidade de adaptação da legislação estadual pelos governos. 
“Cada Estado tem que adaptar a própria legislação para a mudança valer nas operações 
internas”, afirma o advogado Maurício Barros, do Gaia Silva Gaede Advogados. De acordo com 
Barros, se o Estado não fizer nada e a empresa aplicar as exclusões do convênio, corre o risco de 
ser autuada por descumprir a norma estadual. “Nesse caso, terá que recorrer ao Judiciário para 
contestar a cobrança”, diz Barros. 
 
Em São Paulo, por exemplo, os técnicos estão fazendo uma varredura para adotar as mudanças 
até 1º de outubro. No fim de maio, o Estado publicou o Decreto nº 61.983 para regulamentar o 
Convênio 92. “Cada Estado está passando um pente-fino na legislação para verificar se são 
necessárias alterações em razão do novo convênio. A ideia é fazer uma padronização”, afirma 
Luiz Marcio de Souza, diretor de Estudos Tributários e Econômicos da Secretaria da Fazenda 
paulista. 
 
Desde o início da implantação do código nacional, em São Paulo predominam as exclusões da 
substituição tributária. “Alguns artigos foram inteiramente excluídos. Foram retirados da 
substituição tributária frutas, produtos fonográficos, pilhas e baterias, produtos de colchoaria, 
instrumentos musicais e brinquedos”, diz Souza. 
 
Segundo o diretor da Fazenda paulista, essas mudanças na substituição tributária do Estado 
devem comprometer um pouco a arrecadação de forma negativa. “A medida teria que ser 
tomada independentemente do impacto, mesmo num momento difícil para os caixas estaduais, 
para o bem da simplificação da legislação e melhora do ambiente econômico”, afirma. 
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O fluxo de caixa das empresas paulistas também deve ser afetado pelo novo padrão. 
Dependendo da mercadoria, o prazo de pagamento do ICMS-ST no Estado mudará para o dia 20 
do mês seguinte à operação a partir de uma determinada data. A tabela completa está no 
Decreto nº 61.217. Há exceções, como as empresas do Simples, que continuarão com o prazo 
do último dia do segundo mês subsequente à operação. 
 
“A mudança representará uma antecipação do pagamento de até 40 dias, quando comparado à 
regra anterior”, afirma o tributarista Milton Carmo de Assis Júnior, sócio-diretor do Grupo Assist. 
“Os empresários devem ficar atentos às novas datas porque a não adequação pode acarretar 
multas altas.” 
 

22. TJ-SP isenta de ICMS remédio importado para tra tamento de câncer na 

medula óssea 
 
Fonte: Conjur 
Por Sérgio Rodas 
 
Só incide Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços sobre operações de importação de 
bens e mercadorias cujo destinatário não seja contribuinte habitual se houver regulamentação 
estadual posterior à Emenda Constitucional 33/2001 e à Lei Complementar 114/2002. Com esse 
entendimento, a 2ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo deu 
provimento à Apelação de um homem que importou medicamento para tratar mieloma 
múltiplo, um câncer que atinge células da medula óssea. 
 
O importador foi representado no caso pelo advogado Augusto Fauvel de Moraes, sócio do 
Fauvel e Moraes Sociedade de Advogados. No Mandado de Segurança, ele argumentou que o 
chefe do Posto Fiscal do Aeroporto de Guarulhos da Fazenda Estadual de São Paulo agiu de 
forma abusiva ao cobrar o pagamento de ICMS para liberar um remédio que encomendou do 
exterior, uma vez que ele não é fabricado no Brasil. 
 
De acordo com o advogado, a cobrança feita com base na Lei paulista 11.001/2001 é ilegal, uma 
vez que essa norma foi editada antes da EC 33/2001 e da LC 114/2002, que permitiram a 
incidência de ICMS em importação mesmo quando o comprador não for contribuinte habitual 
desse tributo. 
 
O juiz de primeira instância concedeu a segurança apenas para determinar que os fiscais não 
cobrassem o ICMS para liberar o medicamento, mas sem impedir a Fazenda de posteriormente 
exigir o pagamento do tributo. Contra essa decisão, o homem e o órgão paulista recorreram. 
 
Na visão da relatora do caso, desembargadora Vera Angrisani, a reforma constitucional de 2001 
impôs expressamente a necessidade de lei complementar definir os contribuintes de ICMS. 
Como essa regulamentação só veio em 2002, com a LC 114, o governo de SP se precipitou ao 
promulgar a Lei 11.001/2001, avaliou a magistrada. Assim, segundo ela, “o estado de São Paulo 
não observou a necessidade de legislação federal anterior para dar concreção à ampliada 
competência tributária” ao regrar tal tributo. Para fortalecer seu argumento, Vera citou 
precedente do Supremo Tribunal Federal nesse sentido (RE 439.796). 
 
Além disso, a relatora, fazendo referência à Súmula 323 do STF, apontou ser inadmissível 
apreender mercadorias para forçar o pagamento de impostos, “ainda mais em casos como o dos 
autos, lastreado no resguardo dos direitos à saúde, à vida e à dignidade da pessoa humana, 
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afigurando-se inconcebível  que alguém que sofra de  uma doença  tão grave  (câncer), seja 
compelido ao  recolhimento  de  tributos legalmente inexigíveis”.   
 
Dessa maneira, a desembargadora votou pelo provimento do recurso do homem por negar o da 
Fazenda de SP. Os demais integrantes da 2ª Câmara de Direito Público seguiram o entendimento 
dela e isentaram o importador de ter que pagar ICMS pela compra de seu remédio. 
 

23. Imposto tira apelo de previdência privada em pl anejamento sucessório 
 
Fonte: Valor 
 
A busca dos Estados brasileiros por fontes adicionais de receita está hoje entre um dos fatores 
de preocupação de muitos investidores que usam fundos abertos de previdência como 
instrumento no planejamento sucessório. A mudança na legislação em dezembro trouxe o Rio 
de Janeiro para o lado de Minas Gerais e do Paraná como Estados que cobram o imposto de 
transmissão causa mortis e doação (ITCMD) sobre o saldo dos planos. São Paulo mantém a 
isenção. 
 
Os planos de previdência vida gerador de benefício livre (VGBL) e plano gerador de benefício 
livre (PGBL) são muito usados por investidores no planejamento sucessório por contarem com 
vários diferenciais, como o fato de os planos não entrarem no inventário no caso de 
transferência dos bens para herdeiros, da burocracia menor e a tributação diferenciada, 
conforme explica Alessandro Fonseca, sócio do escritório Mattos Filho. 
 
A tributação, no entanto, fica a cargo de cada Estado e no caso da cobrança, a alíquota pode 
chegar a até 8%. "A cobrança já acontecia há mais tempo em Minas Gerais e no Paraná, mas a 
discussão está se tornando mais efetiva por causa da movimentação dos Estados de tributar 
com mais eficiência. Dez Estados já aumentaram o ITCMD [cobrado na transmissão da herança] 
para a alíquota máxima de 8%", afirma o especialista. "Em São Paulo, a discussão ainda é menor, 
mas no fim do ano conversei com muitas famílias que ficaram preocupadas com a nova 
incidência tributária." 
 
Para se ter uma ideia dessa movimentação, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Ceará, Maranhão 
e Tocantins são alguns casos que atualizaram as regras de tributação recentemente com 
mudança para cobrança progressiva ou com aumento da alíquota sobre as heranças. 
 
Andre Carvalho, sócio do escritório Veirano Advogados, afirma que a tributação é um risco para 
o avanço da previdência, mas também destaca outros benefícios no caso do planejamento 
sucessório, como a exclusão do inventário. O entendimento do especialista é que não é correta 
a incidência do imposto, mas ele não vê possibilidade do Estado do Rio de Janeiro voltar atrás 
na decisão. 
 
A expectativa de Maristela Gorayb, diretora de previdência e vida resgatável da Mapfre, é que 
a mudança do Rio de Janeiro também aconteça em outros Estados. "Como isso está 
acontecendo progressivamente, não é difícil presumir que novos Estados passarão a cobrar. 
Consideramos como uma forte possibilidade e alertamos os clientes desse risco", afirma a 
especialista. 
 
Segundo uma seguradora que preferiu não ser identificada, a alteração seria inconstitucional 
sobre vários pontos de vista. O primeiro deles é que o VGBL se caracteriza como um seguro de 
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vida e, portanto, não poderia ser tributado. Ainda de acordo com esse interlocutor, as entidades 
do segmento estão se mobilizando em torno da Federação Nacional de Previdência Privada e 
Vida (FenaPrevi) para questionar a alteração. 
 
A estratégia da federação seria questionar inicialmente a incidência do imposto sobre os planos 
VGBL, pelas características de seguro de vida, e posteriormente protestar a cobrança feitas nos 
planos PGBL. 
 
Procurada, a federação não quis dar entrevista, mas afirmou em nota que entende que a 
incidência do ITCMD fere princípios, normas técnicas e legais dos planos de previdência 
complementar aberta, bem como causa prejuízo ao consumidor, o qual sofre tributações 
diferentes e cumulativas. A Fenaprevi disse ainda que estuda medidas para rever a norma. 
 
No Rio de Janeiro, foi considerado o saldo do fundo de previdência como sendo uma forma de 
investimento financeiro, com necessidade de incidência do ITCMD. Segundo a nova lei, a base 
do cálculo é sobre o valor total das quotas dos fundos de investimento se o óbito ocorrer antes 
do recebimento do benefício ou o valor total do saldo da provisão matemática de benefícios 
concedidos se o óbito ocorrer durante a fase de recebimento da renda. 
 
No caso de Minas Gerais, parecer feito em 2011 decidiu pela incidência do tributo haja vista que 
os rendimentos decorrentes dos planos VGBL e PGBL foram considerados como um tipo de 
investimento financeiro que pode ser resgatado a qualquer momento, desde que respeitado o 
período de carência. Assim, pelo fato dos rendimentos comporem o patrimônio do falecido, 
haveria a incidência do imposto. O Paraná seguiu pela mesma linha. 
 
Ainda com isenção, em São Paulo o entendimento é que o VGBL, por ser seguro de vida, não 
integra o espólio, não é considerado herança e não sofre tributação, sendo destinado 
diretamente para os beneficiários. O VGBL é a principal modalidade escolhida para esse fim. 
 
Apesar de reconhecer o impacto que a tributação pode ter nos fundos de previdência, Maristela, 
da Mapfre, defende que a modalidade continua sendo uma das mais adequadas no 
planejamento sucessório pela burocracia reduzida e agilidade na hora de dar liquidez à família 
que recebe os recursos. "Se uma pessoa tem um patrimônio muito grande e decide que não 
precisa de seguro de vida, tudo precisa estar muito organizado para a transmissão do 
patrimônio. A família pode ficar sem liquidez por conta da burocracia, e os fundos de previdência 
resolvem essa questão", explica a diretora da Mapfre. 
 

24. GO - ICMS - Substituto tributário - Serviço de transporte de carga - 

Alteração  
 
Fonte: Checkpoint 
 
Foi alterado o RCTE/GO, para revigorar a previsão de atribuição da condição de substituto 
tributário ao contribuinte estabelecido neste Estado, que assume a responsabilidade pelo 
pagamento do ICMS devido na prestação de serviço de transporte de carga que contratar ou 
entregar por conta e ordem de terceiros, executada por qualquer transportador pessoa jurídica, 
com efeitos a partir de 1º.9.2016.  
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25. GO - ICMS - Incentivo fiscal - COMEXPRODUZIR – Alteração 
 
Fonte: Checkpoint 
 
Foi alterado o Decreto nº 5.686/2002, que regulamentou o incentivo Apoio ao Comércio Exterior 
no Estado de Goiás - COMEXPRODUZIR, para dispor que considera preponderante a atividade 
de comércio exterior, quando o somatório dos valores das operações dos 12 últimos meses, 
incluindo o mês de apuração, represente, no mínimo, 95% do somatório do valor total das 
entradas de mercadorias ocorridas no conjunto de estabelecimentos da empresa comercial 
importadora e exportadora, ou de empresa à qual ela pertença, localizados no Estado de Goiás, 
com efeitos desde 31.12.2013 

26. Paraná prorroga prazo para regularizar débitos de ICMS 

 
Fonte: Notícias Fiscais 
 
Contribuintes com dívidas do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) 
geradas até 31 de dezembro de 2014 ganharam mais alguns dias para aderir ao Programa de 
Parcelamento Incentivado (PPI), que oferece descontos em multas e juros para pagamento dos 
débitos à vista ou em até 120 meses. O novo prazo para adesão ao programa é 19 de agosto. 
 
A Coordenação da Receita do Estado do Paraná informou que o decreto 4.612/2016 alterou o 
decreto 3.990/2016 e prorrogou para 19 de agosto de 2016 o prazo para adesão ao PPI. 
 
As condições do programa foram mantidas. Para pagamento em parcela única a multa é 
reduzida em 75% e os juros em 60%. No caso de parcelamento em até 120 meses, a multa 
diminui pela metade e os juros são reduzidos em 40%. 
 
Para consultar débitos, realizar simulações, imprimir GR-PR para pagamento em parcela única 
ou realizar parcelamentos, o requerente deve acessar o Programa Especial de Parcelamento no 
portal da Secretaria da Fazenda (www.fazenda.pr.gov.br) ou no endereço www.ppi.pr.gov.br. 
 
O programa auxilia contribuintes em dificuldades financeiras a acertar débitos com o governo. 
Se a opção for por liquidação parcelada, os valores serão corrigidos mensalmente pela taxa Selic. 
 

27. Go: Decreto regulamenta Prevcom 
 
Fonte: Notícias Fiscais 
 
Foi publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) desta quarta-feira (27/7) a regulamentação da 
Fundação de Previdência Complementar do Estado de Goiás (Prevcom/GO), por meio do 
Decreto 8.709/2016, tendo como anexo o Estatuto Social da Fundação. A entidade será um 
órgão fechado, de natureza pública e direito privado, responsável por administrar e executar 
plano de benefícios de caráter previdenciário complementar dos servidores públicos do Estado 
de Goiás e, também, beneficia servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, além dos Tribunais 
de Contas. A Prevcom, instituída pela Lei 19.179/2015, estará vinculada à Secretaria da Fazenda. 
 
O Decreto estabelece, entre outros pontos, que o regime diferenciado estará disponível apenas 
para servidores efetivos que ingressarem no serviço público após a vigência da lei, sendo 
possível cancelamento a qualquer tempo. O benefício é opcional e funcionará como uma 
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aposentadoria extra ao segurado. A Fundação será composta de : 1) Conselho Deliberativo – 
composto por seis integrantes eleitos pelos participantes e assistidos com mandato de quatro 
anos, com missão, por exemplo, de decidir e autorizar investimentos; 2) Conselho Fiscal – órgão 
de controle interno com mandato eletivo; 3) Diretoria Executiva – também com membros 
eleitos, e auxiliados por um Comitê Gestor para cada Plano de Benefícios e um Comitê de 
Investimentos. 
 
De acordo com o Estatuto, a Prevcom terá a prerrogativa de aplicar o patrimônio dos Planos de 
Benefícios por ela administrados de acordo com os interesses previdenciários dos participantes 
assistidos, em conformidade com normas do Conselho Monetário Nacional e a Política de 
Investimentos fixada pelo Conselho Deliberativo em consonância com os Comitês Gestores dos 
Planos. A Fundação será mantida integralmente por suas receitas, oriundas dos participantes, 
assistidos e patrocinadores, dos resultados financeiros de suas aplicações e de doações e 
legados de qualquer natureza 
 

28. CONFAZ - ICMS - Substituição tributária - Produtos  sujeitos ao regime - 

Alterações - Retificação  

 
Fonte: Checkpoint  
 
Foi retificado no DOU de 29.7.2016 o Convênio ICMS nº 53/2016, para excluir a previsão de 
revogação do item 7.1 do Adendo IV, que trata sobre a água mineral e foi republicado no DOU 
de 15.7.2016, por ter sido publicado com incorreções.  
 
Citado ato alterou o Convênio ICMS nº 92/2015, que estabelece a sistemática de uniformização 
e identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição 
tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, 
relativos às operações subsequentes.  
 
As alterações serviram para modificar: a) o segmento de papéis para papéis, plásticos, produtos 
cerâmicos e vidros; b) a relação de autopeças, de forma a inserir na descrição dos produtos os 
CEST referenciados e inserir produtos como outros aparelhos videofônicos de gravação ou de 
reprodução; c) a descrição de águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não, inclusive 
gaseificadas ou aromatizadas artificialmente, exceto os refrescos e refrigerantes, bem como 
incluir a NCM 2106.90 para bebidas energéticas e hidroeletrolíticas (isotônicas); d) a NCM e/ou 
CEST referenciado para: d.1) outras bebidas alcoólicas não especificadas em outros itens; d.2) 
ferramentas; d.3) materiais de construção; d.4) pneumáticos; d.5) produtos alimentícios, tais 
como: ovos de páscoa de chocolate branco; queijo; farinha de trigo; massas alimentícias; 
biscoitos; carne e demais produtos comestíveis resultantes da matança do gado e aves; d.6) 
produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos, dentre eles: telefones para redes 
celulares; outros aparelhos telefônicos; aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água; 
aparelhos de iluminação; d.7) produtos farmacêuticos, tais como: curativos (pensos) adesivos e 
outros artigos com uma camada adesiva, impregnados ou recobertos de substâncias 
farmacêuticas; algodão, atadura, esparadrapo, gazes, pensos, sinapismos, e outros, 
acondicionados para venda a retalho para usos medicinais, cirúrgicos ou dentários, não 
impregnados ou recobertos de substâncias farmacêuticas; e) a relação de materiais de limpeza, 
de forma a inserir os sacos de lixo; f) a relaçã o de papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros, 
em especial sobre: f.1) objetos de vidros para mesa e cozinha; f.2) artefatos de higiene/toucador 
de plástico; f.3) artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de cerâmica e de porcelana; f.4) 
papel para cigarro; g) a lista de produtos para as operações de venda pelo sistema porta a porta, 
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de forma a inserir diversos produtos, tais como: g.1) toalhas de mão; g.2) roupas de toucador e 
cozinha; g.3) produtos destinados a higiene bucal; g.4) vestuário; g.5) artigos de casa; g.6) 
produtos das indústrias alimentares e bebidas; g.7) produtos de limpeza; g.8) outros produtos 
comercializados pelo sistema de marketing direto porta a porta a consumidor final; h) a relação 
de materiais de construção, para incluir: h.1) outros fios de ferro ou aço, não ligados, 
galvanizado; h.2) esponjas, esfregões, luvas e artef atos semelhantes para limpeza, polimento e 
usos semelhantes, de ferro ou aço, exceto os de uso doméstico; h.3) espelhos de vidro, mesmo 
emoldurados, exceto os de uso automotivo; i) a lista de produtos alimentícios, de forma a incluir 
diversos produtos, dentre os quais destacamos: i.1) carne e demais produtos comestíveis 
resultantes da matança do gado suíno; i.2) café torrado; i.3) bebidas à base de soja; j) os 
produtos de papelaria sujeitos ao regime, para inserir na lista os baús, malas e maletas para 
viagem; k) a relação dos produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos, para incluir 
outros produtos de toucador preparados; l) a relação de produtos eletrônicos, eletroeletrônicos 
e eletrodomésticos, para inserir produtos como: l.1) telefones para redes celulares portáteis; 
l.2) abajures; l.3) microprocessador. Por fim, foram revogados: a) os itens 15, 18 e 27 do Adendo 
I, que dispunha dos segmentos de plásticos, produtos cerâmicos e vidros; b) os itens 9.0, 17.0, 
18.0, 19.0 e 20.0 do Adendo IV, que relacionavam néctares de frutas, bebidas prontas e bebidas 
alimentares; c) o item 11.1 do Adendo XIV, que dispunha sobre algodão, atadura, esparadrapo, 
haste flexível ou não, com uma ou ambas as extremidades de algodão, gazes, pensos, 
sinapismos, e outros, não impregnados ou recobertos de substâncias farmacêuticas ou 
acondicionados para venda a retalho para usos medicinais, cirúrgicos ou dentários; d) os 
Adendos XVI, XIX e XXVIII, que tratavam sobre os plásticos, produtos cerâmicos e vidros; e) os 
itens 55.0 e 61.0 do Adendo XVIII, que tratavam sobre biscoitos e outras bolachas, exceto 
casquinhas para sorvete.  
 
Essas disposições produzem efeitos a partir de 1º.10.2016.  
 

29. AM: Sefaz na Redesim a partir de 1º de agosto 
 
Fonte: Tributário 
 
A partir do dia 1º (segunda-feira) de agosto, a Secretaria de Estado da Fazenda do Amazonas 
(Sefaz-AM) integrará a Redesim. A participação no sistema de compartilhamento de 
informações reduzirá o prazo de abertura de empresa de 10 para cerca de 3 dias. A Sefaz-AM 
estima que a medida auxiliará na retomada da atividade econômica em virtude de facilitar a 
instalação de novas empresas a partir da redução considerável no tempo de concessão da 
inscrição estadual. Em média, a Secretaria recebe 500 solicitações/mês para abertura de 
empresas. 
 
A inserção da Sefaz-AM na Redesim fecha o ciclo de instituições que o contribuinte ou seu 
representante legal deveria percorrer para obter autorização para o início das operações 
empresariais. “No passado, havia imensas filas de contadores e despachantes no guichê do 
Departamento de Informações Econômico-Fiscais (Deinf), preenchendo listas intermináveis de 
exigências para a abertura de empresas. Mesmo com uma equipe competente e direcionada, 
exclusivamente, para a análise dessas solicitações, o tramite era prolongado, podendo levar 
meses. A integração aos outros órgãos públicos como Jucea, Receita Federal e Semef irá facilitar 
a liberação da inscrição estadual”, explicou o diretor do Deinf, Pedro Marcelo Aguiar. 
 
Entre as vantagens da unificação da base de dados, destacam-se o fim da duplicação de 
exigências; agilização em todos os tipos de processos; menor custo ao contribuinte; extinção da 
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redundância de informações em diversos sistemas; economia de tempo para o contribuinte e 
entidades participantes; diminuição do custo Brasil (fatores que emperram o desenvolvimento 
do país). 
 
A inscrição estadual faz parte do primeiro módulo de adesão à Redesim. Em breve, entrará no 
ar o módulo de alterações cadastrais, que incluirá, entre outras funcionalidades, a baixa da 
inscrição estadual. 
 
Processamento de dados 
 
A entrada de dados é feita por meio eletrônico através do site Empresa Super 
Fácil,  www.empresasuperfacil.am.gov.br. As informações preenchidas no formulário assim 
como os documentos anexados digitalmente são direcionadas para a Junta Comercial do Estado 
do Amazonas. Ao final da análise, que pode ser no mesmo dia da entrada, o responsável que 
teve o pedido aprovado para a constituição da empresa recebe o CNPJ. 
O sistema encaminha as informações eletronicamente para a Secretaria Municipal de Finanças 
para a concessão da inscrição municipal e alvará de funcionamento. Caso não seja detectada 
nenhuma inconsistência, a Semef emite os respectivos documentos em 30 minutos após a 
inserção das informações remetidas pela Jucea para a sua base de dados. 
 
A partir da próxima segunda-feira (1º de agosto), as informações registradas na Jucea, Receita 
Federal e Semef ficarão disponíveis para a Sefaz-AM em tempo real, permitindo a celeridade na 
liberação da inscrição estadual. O prazo pode ser reduzido ainda mais com a reestruturação dos 
procedimentos internos. “A Secretaria é bastante criteriosa na concessão para abertura de 
pessoas jurídicas. Anteriormente, todos os endereços fornecidos para a implantação de ponto 
comercial eram checados pelos auditores fiscais. Agora, somente quando há caso de conflito de 
endereço adotamos tal medida. Estamos estudando formas de manter o controle e, ao mesmo 
tempo, desburocratizar como determina o governador José Melo”, explicou o secretário 
executivo da Receita da Sefaz-AM, Luiz Dias.  
 
Testes bem sucedidos 
 
A Sefaz-AM realizou quatro períodos de testes entre os meses de março e junho deste ano. 
Foram processadas 153 solicitações de abertura de empresas. Todas tiveram suas inscrições 
estaduais liberadas e podem iniciar as atividades comerciais. 
 
Em média, a Sefaz-AM recebe, mensalmente, 500 pedidos de abertura de empresas: 66% na 
capital e 34% nos municípios do interior do Estado. Mais de 80% tem suas solicitações deferidas. 
A maioria das rejeitadas apresenta inconsistência em relação ao endereço apresentado como 
base da empresa. 
 
Existem no Estado do Amazonas, conforme levantamento do site 
empresometro.com.br/Site/Estatisticas, mais de 170 mil empresas em atividade nos segmentos: 
comercial, industrial e prestadoras de serviço. A expectativa é de que o número de empresas 
aumente a partir da desburocratização do processo de abertura. 
 
Redesim 
 
A Redesim, implantada pela Lei 11.598/2007 e disciplinada pela Resolução RFB 25/2011, é um 
sistema de integração de informações compartilhadas por diversos órgãos (Receita Federal, 
Junta Comercial, Prefeitura Municipal, Secretaria de Fazenda, Bombeiros etc), dentro de uma 
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única plataforma, facilitando enormemente a vida do contribuinte em processos de inscrição de 
empresas e alterações diversas, inclusive, baixa (futuramente). 
 
O Amazonas é o décimo quinto Estado a aderir à Redesim, que já vem sendo adotada por Goiás, 
Pernambuco, Mato Grosso, Tocantins, Paraíba, Alagoas, Maranhão, Rondônia, Amapá, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Minas Gerais, Paraná e Bahia. 

MUNICIPAL 
 

30. Não incide ISS sobre operações de encomenda de embalagens para 

industrialização 
 
Fonte: Conjur 
 
Não incide ISS em operações de encomenda de embalagens destinadas à integração ou 
utilização direta em processo subsequente de industrialização ou de circulação de mercadoria. 
Esse foi o entendimento firmado pela 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça. 
 
O colegiado decidiu alinhar seu posicionamento ao do Supremo Tribunal Federal, embora o STJ 
tenha interpretação firmada de que "a prestação de serviço de composição gráfica, 
personalizada e sob encomenda, ainda que envolva fornecimento de mercadorias, está sujeita, 
apenas, ao ISS" (Súmula 156 do STJ). O relator do processo foi o ministro Humberto Martins. 
 
No julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.389, o STF decidiu 
que o ISS não incide sobre a industrialização por encomenda, pois, como o bem retorna à 
circulação, tal processo industrial representa apenas uma fase do ciclo produtivo da 
encomendante, devendo incidir apenas o ICMS. 
 
De acordo com a 2ª Turma, “ante a possibilidade de julgamento imediato dos feitos que versem 
sobre a mesma controvérsia decidida pelo Plenário do STF em juízo precário, é necessária a 
readequação do entendimento desta Corte ao que ficou consolidado pelo STF no julgamento da 
ADI 4389-MC”. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ. 
 
REsp 1.392.811 
 

31. Comissão aprova proposta que exige revisão peri ódica de IPTU por 

município 
 
Fonte: Câmara Notícias 
 
A Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados aprovou proposta que inclui 
como requisito essencial da responsabilidade na gestão fiscal a revisão, no mínimo a cada quatro 
anos, das bases de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). 
 
Com isso, caso não sejam efetuadas a revisão da base de cálculo ou a atualização monetária, o 
município ou o Distrito Federal estará impossibilitado de receber transferências voluntárias. 
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Atualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF, Lei Complementar 101/00) estabelece como 
requisitos essenciais a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da 
competência constitucional do ente da Federação. 
 
O texto aprovado é um substitutivo do deputado Hildo Rocha (PMDB-MA) ao Projeto de Lei 
 
Complementar 173/15, do deputado Junior Marreca (PEN-MA). O projeto original previa a 
revisão tanto do IPTU quanto do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). 
 
Transparência 
 
Para Rocha, deixar que a revisão da Planta Genérica de Valores (PGV) ocorra apenas quando as 
autoridades locais desejarem permite a corrosão da base tributável. “A obrigação de revisão 
periódica da base de cálculo do IPTU possui íntima conexão com a transparência e a eficiência 
fiscal municipal. Uma PGV atualizada permite a utilização adequada da progressividade de 
alíquotas de IPTU.” 
 
A PGV é uma representação cartográfica da área urbana, que fornece dados para a apuração do 
valor venal dos imóveis e, consequentemente, ao cálculo do IPTU e do ITBI – que possuem essa 
mesma base de cálculo. 
Rocha considerou que a proibição em receber transferências voluntárias funcionará como um 
estímulo para que os 94% dos municípios que cobram o IPTU mantenham as bases de cálculo 
atualizadas. 
 
Para o deputado Vicente Candido (PT-SP), a proposta é uma grande contribuição do Congresso 
aos prefeitos. “Esse projeto dá guarida aos prefeitos a aprender a fazer receita própria”, 
declarou. 
 
Atualização monetária 
 
O relator retirou a atualização monetária dos valores das bases de cálculo do IPTU e do ITBI 
como requisito da responsabilidade fiscal, como previa o projeto original. Segundo ele, a 
atualização poderá continuar sendo feita, apenas não deve se tornar obrigatória. 
 
“A atualização da Planta Genérica de Valores busca alinhar à realidade os valores imobiliários 
registrados, tendo em conta a mutação de aspectos sociais, urbanísticos e econômicos. Ela não 
se confunde com a simples atualização monetária dos valores registrados”, afirmou Rocha. 
 
O projeto também permite que seja fixado limite máximo para revisão ou atualização da base 
de cálculo pelo município ou pelo DF, por até quatro exercícios financeiros sem o corte das 
transferências voluntárias. 
 
ITBI 
 
Depois de discussão com outros membros da comissão, Rocha apresentou uma 
complementação de voto ao seu substitutivo para incluir previsão no Código Tributário Nacional 
(CTN, Lei 5.1722/66) de que a base de cálculo do ITBI não seja inferior ao previsto na PGV ou 
documento equivalente usado para lançamento do IPTU. “Acho que isso seria uma trave 
importante”, afirmou o deputado João Gualberto (PSDB-BA), que sugeriu incluir o limite mínimo 
da base de cálculo. 
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Tramitação 
 
A proposta ainda será analisada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, antes 
de seguir para o Plenário. 
 
Íntegra da proposta: 
 
•             PLP-173/2015 
 

32. IPTU incide sobre área considerada de expansão urb ana, mesmo sem 

melhorias  

 
Fonte: STJ 
 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ) têm entendimento de que, se lei municipal torna 
uma área urbanizável ou de expansão urbana, a cobrança do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) é válida. 
 
O assunto é tema da ferramenta Pesquisa Pronta, que publicou várias decisões sobre o assunto. 
Segundo os ministros, a jurisprudência nesse sentido é firme, não existindo nenhuma ilegalidade 
na cobrança nos casos julgados. 
 
O assunto foi catalogado como Análise da legalidade da cobrança de IPTU sobre imóveis situados 
em área de expansão urbana, ainda que não dotada dos melhoramentos previstos no art. 32, § 
1º do CTN. Diversos contribuintes questionam a cobrança do tributo por entender que sem os 
melhoramentos previstos no Código Tributário Nacional (meio-fio, abastecimento de água, 
sistema de esgoto, rede de iluminação, entre outros), a cobrança é injusta. 
 
Melhoramentos 
 
Uma das ementas resume a posição do tribunal: “O entendimento desta Corte Superior é no 
sentido de que a existência de lei municipal tornando a área em discussão urbanizável ou de 
expansão urbana afasta, de per si, a exigência prevista no art. 32, § 1º, do CTN, é dizer, de 
qualquer daqueles melhoramentos básicos”. 
 
Para os ministros, a mudança na legislação municipal já é uma ação do Poder Público, mesmo 
que os melhoramentos físicos venham em momento posterior. Tal mudança de legislação é 
comum em municípios com forte crescimento, que destinam novas áreas para a construção de 
conjuntos habitacionais. 
 
Com o entendimento, a cobrança do IPTU no local inicia-se logo após a mudança da legislação 
municipal, e não apenas com a conclusão dos conjuntos habitacionais. 
 
Ferramenta 
 
A Pesquisa Pronta é uma ferramenta on-line do STJ criada para facilitar o trabalho de quem 
deseja conhecer o entendimento dos ministros em julgamentos semelhantes. A ferramenta 
oferece consultas a pesquisas prontamente disponíveis sobre temas jurídicos relevantes, bem 
como a acórdãos com julgamento de casos notórios. 
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Embora os parâmetros de pesquisa sejam predefinidos, a busca dos documentos é feita em 
tempo real, o que possibilita que os resultados fornecidos estejam sempre atualizados. 
 
 


